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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 192/2022
Autoriza o repasse de aporte financeiro à concessionária do Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros no Município de Teutônia e dá outras providências. 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a repassar os recursos, de transferência da União, recebido mediante Termo de Adesão, instituído pela Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022, e regulamentado pela Portaria Interministerial MDR/MMFDH nº 9, de 26 de agosto de 2022, para a concessionária do Serviço de Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros do Município de Teutônia, empresa Stadtbus Transportes LTDA., registrada no CNPJ sob o nº 93.273.860/0001-51, assegurando a modicidade das tarifas, a generalidade do transporte público coletivo e a preservação do equilíbrio econômico-financeiro no contrato de concessão.
Art. 2º O aporte financeiro para custeio do Serviço de Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros que será aplicado exclusivamente para custeio ao direito previsto no § 2° do art. 230 da Constituição Federal, regulamentado no art. 39 da Lei n. 10.741, de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), em complementaridade aos subsídios tarifários, subsídios orçamentários e aportes de recursos de todos os gêneros concedidos, bem como às gratuidades e aos demais custeios do sistema de transporte público coletivo suportado pelo Município.

§1º O valor do aporte financeiro será de R$ 615.550,65 (seiscentos e quinze mil, quinhentos e cinquenta reais e sessenta e cinco centavos), acrescido das correspondentes correções decorrentes de depósito em conta remunerada, até a data do efetivo repasse, e se dará na modalidade de subvenção econômica, com o repasse diretamente a concessionária do Serviço de Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros, observados os termos desta Lei.
§2º O aporte financeiro será concedido em observância à premissa de equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão do transporte público coletivo e às diretrizes da modicidade tarifária. 
Art. 3º Competirá ao Poder Executivo realizar os cálculos de custos, a partir de critérios e metodologias por ele definidos, e demais estudos necessários que confiram segurança técnica no estabelecimento das tarifas e dos parâmetros tarifários de remuneração do Serviço de
Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros, explorado pela empresa Stadtbus Transportes LTDA., no âmbito do Município de Teutônia. 

Art. 4º. A prestação de contas do aporte financeiro será realizada na forma estabelecida nos arts. 13 e 14 da Portaria Interministerial nº 9/2022. 

Art. 5º A cobertura das despesas decorrentes desta Lei correrá à conta de Dotações orçamentárias próprias do Poder Executivo.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, mediante Decreto.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 08 de dezembro de 2022.

Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 192/2022
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores e senhoras Vereadoras,
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação e deliberação de Vossas Excelências a presente proposição, cujo objeto é autorizar o repasse do aporte financeiro no valor de R$ 615.550,65 (seiscentos e quinze mil, quinhentos e cinquenta reais e sessenta e cinco centavos), recebidos da União, para a empresa Stadtbus Transportes LTDA., concessionária de Serviço de Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros do Município de Teutônia.

O aporte financeiro de que trata o presente Projeto de Lei foi recebido pelo Município mediante Termo de Adesão, instituído pela Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022, e regulamentado pela Portaria Interministerial MDR/MMFDH nº 9, de 26 de agosto de 2022. 

A referida Portaria prescreve que os recursos financeiros transferidos serão aplicados exclusivamente nas finalidades dispostas na EC n.º 123/2022, e terão função de complementaridade aos subsídios tarifários, subsídios orçamentários e aportes de recursos de todos os gêneros concedidos pelo poder público, bem como às gratuidades e aos demais custeios do sistema de transporte público coletivo suportados pelos entes.  

Cumpre referir, ainda, que o aporte, recebido da União, irá substituir a subvenção econômica que está sendo paga pelo Município, por meio da Lei 5.829/2022, e continuará assegurando a modicidade das tarifas, a generalidade do transporte público coletivo e a preservação do equilíbrio econômico-financeiro no contrato de concessão.
  Na expectativa da aprovação, subscrevo-me.

Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal
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